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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. AMEAÇA E DISPARO DE 
ARMA DE FOGO. ALEGADA INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO 
COMUM. NÃO CONFIGURAÇÃO DE CRIMES DE MENOR 
POTENCIAL OFENSIVO. 2. MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO. POLICIAL MILITAR DA RESERVA. 
DESNECESSIDADE DE REGISTRO DA ARMA. IRRELEVÂNCIA. 
ARMA UTILIZADA PARA A PRÁTICA DE CRIMES. FUNDADAS 
RAZÕES PRESENTES. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. No que concerne à competência, a Corte local destacou que o 
Magistrado do Juizado Especial declinou da sua competência, uma vez 
que "estavam presentes, desde o momento da representação pela 
expedição do MBA, evidências da ocorrência de crime mais grave, o 
que desloca a competência para as Varas Criminais. Portanto, não há 
falar em incompetência do juízo da 4ª Vara Criminal do Foro Central da 
Comarca de Porto Alegre para a autorização da busca e apreensão".
- Como é de conhecimento, os juizados especiais criminais possuem 
competência para o julgamento de crimes aos quais a lei comine pena 
máxima não superior a dois anos. Na hipótese, o paciente encontra-se 
denunciado não apenas pelo crime de ameaça, mas igualmente pelo 
crime de disparo de arma de fogo, cuja pena máxima é 4 anos de 
reclusão, não se inserindo, portanto, dentre os crimes de menor 
potencial ofensivo. Dessa forma, não é possível afirmar que a 
competência da Justiça Comum se embasou apenas no fato de a arma 
não possuir registro.
2. Quanto à fundamentação do mandado de busca e apreensão, o 
Tribunal de origem afirmou que "o objeto da investigação não era o fato 
de a arma estar com registro vencido no SINARM, mas sim o de o 
paciente supostamente estar utilizando o artefato bélico para a prática de 
crimes". Destacou, ainda, que, "para a configuração do crime de disparo 
de arma de fogo - artigo 15, caput, da Lei nº 10.826/03 - em nada 
importa o fato de a arma estar ou não registrada e/ou de o autor do crime 
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possuir autorização para portar arma de fogo".
- Nesse contexto, não há se falar igualmente em ausência de 
fundamentação do decreto de busca e apreensão, uma vez que, embora o 
paciente seja policial militar da reserva, a lei não autoriza o uso de 
arma de fogo para fins ilícitos. Dessa forma, sendo sua arma utilizada 
para ameaçar pessoas e efetuar disparos em via pública, está 
concretamente motivada a busca domiciliar, com fundamento no art. 
240, § 1º, alínea "d", do Código de Processo Penal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. AMEAÇA E DISPARO DE 
ARMA DE FOGO. ALEGADA INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO 
COMUM. NÃO CONFIGURAÇÃO DE CRIMES DE MENOR 
POTENCIAL OFENSIVO. 2. MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO. POLICIAL MILITAR DA RESERVA. 
DESNECESSIDADE DE REGISTRO DA ARMA. IRRELEVÂNCIA. 
ARMA UTILIZADA PARA A PRÁTICA DE CRIMES. FUNDADAS 
RAZÕES PRESENTES. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. No que concerne à competência, a Corte local destacou que o 
Magistrado do Juizado Especial declinou da sua competência, uma vez 
que "estavam presentes, desde o momento da representação pela 
expedição do MBA, evidências da ocorrência de crime mais grave, o 
que desloca a competência para as Varas Criminais. Portanto, não há 
falar em incompetência do juízo da 4ª Vara Criminal do Foro Central da 
Comarca de Porto Alegre para a autorização da busca e apreensão".
- Como é de conhecimento, os juizados especiais criminais possuem 
competência para o julgamento de crimes aos quais a lei comine pena 
máxima não superior a dois anos. Na hipótese, o paciente encontra-se 
denunciado não apenas pelo crime de ameaça, mas igualmente pelo 
crime de disparo de arma de fogo, cuja pena máxima é 4 anos de 
reclusão, não se inserindo, portanto, dentre os crimes de menor 
potencial ofensivo. Dessa forma, não é possível afirmar que a 
competência da Justiça Comum se embasou apenas no fato de a arma 
não possuir registro.
2. Quanto à fundamentação do mandado de busca e apreensão, o 
Tribunal de origem afirmou que "o objeto da investigação não era o fato 
de a arma estar com registro vencido no SINARM, mas sim o de o 
paciente supostamente estar utilizando o artefato bélico para a prática de 
crimes". Destacou, ainda, que, "para a configuração do crime de disparo 
de arma de fogo - artigo 15, caput, da Lei nº 10.826/03 - em nada 
importa o fato de a arma estar ou não registrada e/ou de o autor do crime 
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possuir autorização para portar arma de fogo".
- Nesse contexto, não há se falar igualmente em ausência de 
fundamentação do decreto de busca e apreensão, uma vez que, embora o 
paciente seja policial militar da reserva, a lei não autoriza o uso de 
arma de fogo para fins ilícitos. Dessa forma, sendo sua arma utilizada 
para ameaçar pessoas e efetuar disparos em via pública, está 
concretamente motivada a busca domiciliar, com fundamento no art. 
240, § 1º, alínea "d", do Código de Processo Penal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por P. P. C. contra decisão 

monocrática, da minha lavra, que negou provimento ao recurso em habeas corpus.

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado como incurso no art. 147, 

caput, do Código Penal, e no art. 15 da Lei n. 10.826/2003. Irresignada, a defesa 

impetrou prévio writ, o qual foi julgado nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 210):

HABEAS CORPUS. DISPARO DE ARMA DE FOGO. ARTIGO 15 DA LEI Nº 
10.826/03. AMEAÇA. ARTIGO 147, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA BUSCA DOMICILIAR E DE 
INCOMPETÊNCIA DA VARA CRIMINAL. INOCORRÊNCIA. DECISÃO 
DEVIDAMENTE AMPARADA NO ARTIGO 240, § 1º, DO CPP. PACIENTE 
QUE, EM TESE, EFETUOU DISPAROS DE ARMA DE FOGO PARA CIMA 
ENQUANTO AMEAÇAVA SEUS VIZINHOS. O FATO DE A ARMA ESTAR 
DEVIDAMENTE REGISTRADA NÃO É SALVO CONDUTO PARA QUE O 
AGENTE EFETUE DISPAROS A ESMO. BUSCA E APREENSÃO QE SE 
MOSTRA JUSTIFICADA. INTERESSE PÚBLICO/COLETIVO EM 
DETRIMENTO DO INTERESSE INDIVIDUAL. HIPÓTESE EM QUE NÃO 
SE TRATA DE COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL, 
PORQUANTO ALÉM DOS DELITOS DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO, 
PRESENTES INDÍCIOS DE CRIMES DO ESTATUTO DO 
DESARMAMENTO. ORDEM DENEGADA.

 

No recurso em habeas corpus, a defesa aduziu, em um primeiro momento, que 

não havia fundadas razões para a busca domiciliar, uma vez que o recorrente, por ser 

policial militar, não precisaria ter registro de suas armas. Apontou, no mais, a 

incompetência da justiça comum, por se tratar de crime de menor potencial ofensivo.

Contudo negou-se provimento ao recurso em habeas corpus.

No presente agravo regimental, a defesa afirma que a posse da arma não 

configura fundada razão para o mandado de busca e apreensão e que a nulidade apontada 

é anterior ao registro de ameaça. Sustenta, no mais, que o deslocamento da competência 

se embasou apenas no fato de a arma não possuir registro.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.
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É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa se insurge, 

em síntese, contra a incompetência do Juízo comum, por considerar competente o Juizado 

Especial Criminal, e contra a fundamentação constante do mandado de busca e 

apreensão, por considerar ser indevida.

No que concerne à competência, a Corte local destacou que o Magistrado do 

Juizado Especial declinou da sua competência, uma vez que "estavam presentes, desde o 

momento da representação pela expedição do MBA, evidências da ocorrência de crime 

mais grave, o que desloca a competência para as Varas Criminais. Portanto, não há falar 

em incompetência do juízo da 4ª Vara Criminal do Foro Central da Comarca de Porto 

Alegre para a autorização da busca e apreensão" (e-STJ fl. 207).

Como é de conhecimento, os juizados especiais criminais possuem 

competência para o julgamento de crimes aos quais a lei comine pena máxima não 

superior a dois anos. Na hipótese, o paciente encontra-se denunciado não apenas pelo 

crime de ameaça, mas igualmente pelo crime de disparo de arma de fogo, cuja pena 

máxima é 4 anos de reclusão, não se inserindo, portanto, dentre os crimes de menor 

potencial ofensivo. Dessa forma, não é possível afirmar que a competência da Justiça 

Comum se embasou apenas no fato de a arma não possuir registro.

Quanto à fundamentação do mandado de busca e apreensão, o Tribunal de 

origem afirmou que "o objeto da investigação não era o fato de a arma estar com registro 

vencido no SINARM, mas sim o de o paciente supostamente estar utilizando o artefato 

bélico para a prática de crimes". Destacou, ainda, que, "para a configuração do crime de 

disparo de arma de fogo - artigo 15, caput, da Lei nº 10.826/03 - em nada importa o fato 

de a arma estar ou não registrada e/ou de o autor do crime possuir autorização para portar 

arma de fogo" (e-STJ fl. 208).

Registrou, por fim, que (e-STJ fl. 209):
Com efeito, possuir porte/registro de arma de fogo não é salvo conduto para 
que o agente possa efetuar disparos a esmo sem qualquer motivo aparente, 
pouco importando para a configuração do crime do artigo 15 do Estatuto do 
Desarmamento.
De qualquer sorte, a existência ou não do crime exige dilação probatória 
aprofundada, sabidamente incompatível com a estreita via do habeas corpus. 
Como se sabe “essa ação constitucional deve ter por objeto sanar ilegalidade 
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verificada de plano” (HC 541.117/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 09/03/2020).
Desse modo, entendo que estavam presentes fundadas razões nas 
circunstâncias apresentadas pela autoridade policial, pelos fortes indícios da 
ocorrência dos crimes ameaça e disparo de arma de fogo, mostrando-se 
justificável a mitigação da garantia individual constitucional em prol do 
interesse público/coletivo.
Portanto, não há falar, de plano, em ilegalidade da decisão que autorizou a 
expedição de Mandado de Busca e Apreensão para a residência do paciente, 
porquanto devidamente fundamentada e amparada no artigo 240, § 1º, do 
Código de Processo Penal.

 

Nesse contexto, reafirmo que não há se falar igualmente em ausência de 

fundamentação do decreto de busca e apreensão, uma vez que, embora o paciente seja 

policial militar da reserva, a lei não autoriza o uso de arma de fogo para fins ilícitos. 

Dessa forma, sendo sua arma utilizada para ameaçar pessoas e efetuar disparos em via 

pública, está concretamente motivada a busca domiciliar, com fundamento no art. 240, § 

1º, alínea "d", do Código de Processo Penal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E LAVAGEM DE DINHEIRO. MANDADO DE 
BUSCA E APREENSÃO. NULIDADE NÃO VERIFICADA. 
INCOMPETÊNCIA. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. TEORIA DO JUÍZO APARENTE. APLICABILIDADE. 
PRESERVAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS EM RESPEITO AOS 
PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E CELERIDADE PROCESSUAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO NÃO EVIDENCIADO.
1. "Consoante reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição 
de agravo regimental" (AgRg nos EDcl no HC n. 824.460/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.) 
2. Da alegação de incompetência, não decorre a obrigatoriedade de anulação 
de todos os atos processuais. Esses, ainda que praticados por juízo 
incompetente, podem ser ratificados pelo juízo declarado competente, por 
economia e celeridade processual, respaldado na teoria do juízo aparente, 
aceita tanto pela doutrina quanto pela jurisprudência desta Corte.
3. Entende esta Corte que "o deferimento do mandado de busca e 
apreensão, deve conter fundamentação concreta, com demonstração da 
existência dos requisitos necessários para a decretação" (AgRg no RHC n. 
144.641/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 28/11/2022, DJe de 1º/12/2022), o que ocorreu no caso em análise.
4. Não cabe a impetração de mandado de segurança contra decisão judicial 
que defere pedido de busca e apreensão, haja vista a existência de recurso 
próprio para tal fim, de modo que caberia à defesa impugnar o decreto 
cautelar por meio da apelação prevista no art. 593, II, do CPP, que, em 
regra, admite o efeito suspensivo, ex vi dos óbices do art. 5º, II, da Lei n. 
12.016/2009 e do enunciado 267/STF.
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5. Não demonstrado de plano o direito que se pretende ver assegurado, tem-
se por ausente direito líquido e certo manifesto, a ser amparado na via 
mandamental, não se revelando ilegal a decisão judicial impugnada.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS n. 67.918/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, 
DJe de 18/4/2024.)

 

Oportuno destacar que não é possível, na estreita via do habeas corpus, 

desconstituir as conclusões da Corte local a respeito da existência de notícias prévias do 

crime de ameaça e de disparo de arma de fogo, como justificadoras do mandado de busca 

e apreensão. De igual sorte, para a finalidade buscada com o presente instrumento 

processual, é irrelevante a condição da vítima.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : P P C
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MICHEL RADAMES GONÇALVES LOPES - RS119534
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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